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	Afonso Schmidt
Inda há pouco, era o charco,
onde as flechas douradas
do fino caniçal se embalavam ao vento
e pela noite fora, as rãs enamoradas
coaxavam ao luar seu eterno lamento.
Drenou-se o charco, enfim.
As águas estagnadas
tiveram nos canais o seu livre escoamento;
rasgaram a palude avenidas calçadas,
muros de pedra e cal, passeios de cimento.
Cantavam fortemente as mócas dos canteiros;
caldeirões infernais ferviam nos braseiros;
o asfalto se expandia em salubres odores.
Foi assim que se fez a nossa rua honesta,
limpa, caiada e branca, eternamente em festa,
eternamente a rir, com crianças e flores!
Poesias. São Paulo, Gráfico Ed. Unidas Ltda., 1934, p. 120.


INTRODUÇÃO

Cubatão possui vilas, núcleos habitacionais, conjuntos residenciais e loteamentos de diversos tipos, que geralmente correspondem às áreas das antigas propriedades rurais bananicultoras. Entre 20 loteamentos, nove foram empreendidos por moradores locais, antigos bananicultores e seus herdeiros; outros nove por moradores em Santos e dois por paulistanos. 
Mas  Cubatão não possui bairros, oficialmente. Não há uma lei que defina os nomes das diversas subdivisões do município, nem seus perímetros. E ainda é possível encontrar glebas atravessadas pela principal avenida, bem no centro da cidade. Ou casas em que em tese um lado estaria num bairro e o outro lado faria parte de um bairro diferente. O Pronto-Socorro Municipal, o Teatro Municipal, o Hospital Municipal, por exemplo, estão situados em glebas, conforme uma planta ainda em uso na Prefeitura. Que, aliás, está na Vila Couto, na opinião de uns, ou no Centro, segundo outros. A interpretação é livre, a subdivisão do município é subjetiva. Dois ou mais nomes podem ser aplicados à mesma área.
São inúmeros os problemas daí decorrentes. Não é possível elaborar um mapa oficial do município, nem incluir os nomes dos núcleos habitacionais como referência para localização de ruas, sem usar critérios particulares, que variam de pessoa para pessoa.

Há diversas implicações na adoção de critérios discordantes. Imagine-se que uma loja quer contratar alguém para distribuir panfletos promocionais num bairro. E depois do serviço feito, percebe que eles não foram entregues em diversas vias que considera ser parte desse bairro. O contratado alega que no seu entendimento tais vias não pertencem ao bairro. Como resolver a questão?
Lógico que a prática usual e o bom senso farão com que ambos tenham se entendido previamente, convencionando entre si os limites do bairro a ser atendido. Mas, tudo seria mais simples se não fosse preciso repactuar essa definição a cada contrato, bastando apenas citar o nome oficial da área da cidade a ser atendida.

Saindo de um exemplo local para um nacional, temos o IBGE precisando criar nomenclaturas próprias para seu trabalho censitário, e classificando os municípios conforme possuam ou não bairros delimitados oficiais. O Tipo 0, por exemplo, é usado
 para classificar municípios "com bairros sem padrão (contiguidade e outros)".
Na administração pública, Cubatão é hoje um município sem subdivisões, para efeito de estatísticas. Não se pode saber, a não ser por aproximação, o número de escolares residentes num bairro, para determinar a eventual necessidade de se construir nova escola, ou o número de moradores numa área, para definir se está adequadamente atendida de unidades de saúde, conforme padrões internacionais do setor. Segurança pública, arborização, adensamento populacional, relatórios sobre concentração de criminalidade (que a Polícia usa para determinar aumento no número de policiais e delegacias, por exemplo), não têm parâmetros oficiais para nortear os controles estatísticos.
A falta de definições oficiais de bairros faz com que as estatísticas em Cubatão tenham de ser feitas usando o município inteiro como se fosse um bairro único.
Então, num exemplo hipotético, se houver grande concentração de instalações de Saúde na Vila Nova, a média final poderá mostrar que Cubatão está bem atendida em equipamentos para o Ensino, quando na verdade o Sítio Cafezal poderia não ter um única unidade de saúde próxima. Ou, ainda nesta área, um excesso de casos de dengue registrados entre moradores da Vila Elizabeth poderia disparar ações afetando todo o município, com aumento nos custos em função de se precisar considerar todo o território cubatense, quando uma estatística mais apurada poderia com segurança delimitar a ação apenas à área de fato afetada.

Na definição de alíquotas para cálculo de impostos prediais e territoriais, novamente a inexistência de bairros oficialmente constituídos dificulta ou mesmo impede o estabelecimento de valores diferenciados conforme o nível de urbanização e equipamentos públicos existentes na área, que valorizam os imóveis nas suas proximidades.
Não é possível dizer que tal bairro conta com tantas escolas, tantos hospitais, tal nível de arborização das ruas, tal concentração populacional, para definir indicadores de qualidade de vida, que orientem o administrador mostrando as prioridades de ação (onde é mais urgente construir uma nova escola, plantar mais árvores, melhorar o transporte público etc.).

Assim, o administrador não tem base estatística para definir suas ações e justificá-las com parâmetros técnicos, ficando a ação pública dependente de julgamentos totalmente subjetivos.

Além disso, o município deixa de receber recursos estaduais e federais por não ter como defender tecnicamente a necessidade de certos investimentos mais localizados (por exemplo, se a média municipal estiver alta, não há como demonstrar objetivamente que, apesar disso, em certa área do município a média é muito abaixo do desejável, pois não há bairros definidos para embasar essa demonstração).
Cada vez mais, o abairramento do município é cobrado como documento a instruir solicitações de recursos ou relatórios estatísticos destinados a instituições estaduais e federais.
Por todas essas razões, o Jornal Eletrônico Novo Milênio tomou a iniciativa de solicitar a um especialista, profundo conhecedor da realidade municipal de Cubatão, um estudo inicial sobre o abairramento.

E é este o estudo agora apresentado à apreciação pública. Não é um trabalho definitivo. Muito pelo contrário, é apenas um ponto de partida para facilitar e incentivar os debates.
O abairramento proposto segue critérios técnicos, mas precisa ser submetido ao debate público para que a população analise e vote as denominações dos bairros e principalmente o perímetro que deve ter cada um deles.

Os próprios critérios usados devem ser debatidos: sugere-se aqui a criação de unidades transitórias e ambientais, seguindo-se a tendência atual de cobrir todo o território com unidades espaciais (bairros). Em diversos municípios, porém, o critério adotado para as subdivisões considerou apenas os bairros consolidados, ignorando divisões para o restante do território.

Assim, a sugestão é para que este documento seja ajustado pelos setores técnicos da Prefeitura para ser levado à apreciação da comunidade em audiências públicas oficialmente convocadas, quando as definições serão propostas, criticadas e votadas, resultando num corpo de informações que formará a proposta da lei municipal de abairramento.
Por tudo isso, é importante ressaltar, este estudo foi até o ponto em que poderia ir, propondo manchas de contornos relativamente difusos, com base na análise de informações histórico/culturais e geográficas, das afinidades e semelhanças encontradas, dos usos e costumes da população. 

Para efeito exclusivamente de referenciação, havia a necessidade de se adotar um nome para cada área, entre os vários popularmente conhecidos. Nomes tradicionais em certos casos tiveram de ser suprimidos neste trabalho, por se referirem a unidades demasiadamente pequenas, como alguns quarteirões apenas, e toda a área ser mais conhecida por outro nome.
Porém, os cidadãos cubatenses são soberanos para definir, por exemplo, que um nome suprimido deve ganhar relevância e abranger toda a área considerada, ou a área que ele atualmente designa deve ser tratada como mais um bairro. As divisões entre os bairros (perímetros) também seguiram algumas tendências já observadas pela população, mas igualmente os cidadãos podem optar por outros delimitadores.
Só a partir dessas definições obtidas em audiência pública é que os técnicos em planejamento municipal podem passar à segunda etapa, que é a descrição precisa de cada bairro proposto, que integrará a peça legal do abairramento.

Sempre é bom recordar que, a qualquer momento, após a aprovação da lei de abairramento, é possível promover novas modificações na mesma, conforme a evolução urbana. A própria existência na proposta de "unidades espaciais transitórias", acomodando áreas hoje ocupadas de modo informal, demonstra essa possibilidade de mudanças futuras.

Enfim, havia a necessidade de um ponto de partida, um marco inicial sobre o qual se pudesse promover os debates. Novo Milênio espera assim ter contribuído para a evolução desse processo, e que brevemente possamos ter a tão necessária definição oficial do abairramento de Cubatão. Tal proposta é consubstanciada nas páginas seguintes.

Carlos Pimentel Mendes
Editor – Novo Milênio
APRESENTANDO O AUTOR

Para a confecção deste estudo, foi convidado o geógrafo Cesar Cunha Ferreira, por sua notória experiência no setor, consubstanciada em diversas obras publicadas sobre Cubatão e outros municípios, abrangendo aspectos cartográficos, geográficos, ambientais e históricos, além de atuar como professor no ensino municipal cubatense:

Autor das publicações:
· Piracicaba: Atlas Escolar Histórico e Geográfico. São Paulo: Editora Noovha América, 2006.

· Santos: Atlas Escolar Histórico e Geográfico. São Paulo: Editora Noovha América, 2007.

· Bariri: Atlas Escolar Histórico e Geográfico. São Paulo: Editora Noovha América, 2008.

· Pindamonhangaba: Atlas Histórico e Geográfico. São Paulo: Editora Noovha América, 2008.

· Brotas: Atlas Escolar Histórico e Geográfico. São Paulo: Editora Noovha América, 2008.

Co-autor das publicações:
· Conto, canto e encanto com minha história... Cubatão: A Rainha das Serras. São Paulo: Editora Noovha América, 2005.
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OS BAIRROS CUBATENSES, HOJE

O município de Cubatão não possui bairros, ou seja, não existem oficialmente a área e o perímetro definido por lei que institua o bairro como uma unidade espacial do município. O que há hoje é um confuso sistema de nomes assimilados subjetivamente pela população, e na maioria dos casos não se sabe onde começa um bairro e termina outro.
Em Cubatão, os únicos mapas existentes que tentam organizar e dividir a área urbana em bairros são os mapas de abairramentos I e II, da Prefeitura Municipal de Cubatão, publicados no livro Cubatão, história de uma cidade industrial, p.141, da autora Celma de Souza Pinto, que na verdade demonstram os antigos loteamentos cujos nomes foram incorporados pelos cubatenses como  bairro.
Isso é um erro, já que sabemos que a formação de um bairro não pode ficar ligada exclusivamente ao nome de um loteamento ou conjunto habitacional. Tal prática provoca interpretações distorcidas na questão urbanística, a ponto de dois quarteirões serem assimilados como bairro, ou uma residência ou quadra situar em dois bairros simultaneamente (limite do bairro corta casas e quarteirões ao meio).

Além dos loteamentos, o processo de favelização contribuiu para o crescimento de muitas comunidades assentadas de forma clandestina em lugares de proteção ambiental, e que no entendimento popular são consideradas bairros.
Estes nomes ou bairros foram originados das mais formas diferentes. Os pseudo-bairros cubatenses surgiram basicamente por cinco motivos principais:

· Loteamentos;

· Conjuntos habitacionais;

· Núcleos habitacionais a partir de vilas operárias consolidadas;

· Favelização a partir de antigos alojamentos de trabalhadores;

· Favelização periférica (aquela que cresce ao redor da malha urbana consolidada).

Diante do exposto, fica claro que a organização do espaço municipal na forma de abairramento é fundamental para a correção de distorções históricas, enraizadas desde a emancipação político-administrativa da cidade de Cubatão.
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A IMPORTÂNCIA DO BAIRRO

A identidade da população começa no bairro, sendo a cidade resultado da complexa associação desses recortes, conhecidos e reconhecidos pelos moradores e usuários, síntese da dinâmica socioeconômica e física do local.
Embora, tradicionalmente, se reconheça o bairro (construído espontaneamente ou planejado) como o recorte portador da noção de identidade, as iniciativas no sentido de institucionalizá-lo sempre esbarraram em algum tipo de dificuldade.

Entre esses empecilhos, pode ser citada a árdua tarefa de caracterização e delimitação dos bairros, bem como o intenso trabalho de compatibilização dos bancos de dados atuais com a nova organização espacial (abairramento), a incompreensão das vantagens da organização do espaço municipal ou a errônea idéia de incompatibilização com os instrumentos legais de gerenciamento da cidade, como o zoneamento municipal ou os setores censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Instituições como o IBGE e a Empresa de Correios e Telégrafos (ECT), dois importantes órgãos federais, construíram, por iniciativa própria, malhas de bairro para o município de Cubatão a fim de otimizar seus respectivos serviços já que existe na cidade uma lacuna estrutural urbana relativo ordenação espacial da cidade por bairros.
A criação e utilização de uma malha de bairros comum entre as instituições, para fins, por exemplo de endereçamento e aplicações de natureza estatística são essenciais para otimizar e efetivar um planejamento urbano coerente e duradouro.
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Jornal santista A Tribuna, 15 de junho de 1952 (página 29)

O QUE É BAIRRO?

Na definição clássica, bairro é a denominação de cada uma das partes com que se costuma dividir uma cidade, para facilitar a orientação das pessoas e o controle administrativo dos serviços públicos, como correios, telefonia e limpeza.

Além disso, o bairro é uma área do município, com perímetro e forma geométrica definidos legalmente (Lei de Abairramento). Assim, pode-se dizer que o bairro é uma das partes em que se divide a cidade, para garantir a melhor orientação das pessoas e facilitar o controle dos serviços e das ações administrativas oferecidas pelo poder público. A definição desses perímetros (limites dos bairros) obedece um processo de averiguação dos referenciais (culturais, sociais, históricos) que dá identidade ao local e seus habitantes.
A delimitação territorial do município de Cubatão em bairros deve identificar e agrupar áreas geográficas delimitadas com base em informações histórico-espaciais, respeitando, quando possível, os elementos naturais que compõem o quadro topográfico da região.
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Jornal santista A Tribuna, 29 de junho de 1952

O bairro pode ser considerado uma das partes principais em que se divide uma cidade (área urbana) ou o município. Em alguns municípios os bairros têm um papel de localização, sem função administrativa específica. Este critério fica a cargo de cada administração municipal.
O procedimento para definição do limite de um bairro pode considerar vários aspectos:

Aspecto morfológico-dimensional

O bairro é uma forma física-espacial de um determinado tamanho, um pedaço urbano que cresce conforme eixos e direções dominantes, e seu traçado segue uma lógica espaço-social. Essas áreas são partes definidas essencialmente pela sua localização, levando em conta os elementos urbanos do local, seus elementos topográficos e geográficos e a presença cultural. Quando se encontra na malha da cidade (rede urbana), normalmente é caracterizado por uma paisagem urbana, com um conteúdo social e muitas vezes com múltiplas funções. 

Aspecto político-administrativo

O bairro constitui  uma unidade territorial ideal para a reivindicação coletiva. Esta especificidade do bairro torna-o uma unidade politicamente importante e representa a legitimidade espacial de sua população inserida neste espaço.
"Ele é um referencial direto e decisivo, pois define territorialmente a base social de um ativismo, de uma organização, aglutinando grupos e por vezes classes diferentes (em níveis variáveis de acomodação ou tensão); catalisa a referência simbólica e, politicamente, o enfrentamento de uma problemática com imediata expressão espacial: insuficiência dos equipamentos de consumo coletivo, problemas habitacionais, segregação sócio-espacial, intervenções urbanísticas autoritárias, centralização da gestão territorial, massificação do bairro e deterioração da qualidade de vida urbana". Marcelo José Lopes de Souza, 1989, pág. 140. 

Aspecto histórico-social

O bairro é também uma unidade social que representa a expressão da identidade cultural de parte da  cidade. Todo habitante procura um lugar que se assemelha com seu modo de vida, daí a importância do bairro.
Este critério se baseia fundamentalmente no processo de ocupação territorial que podemos chamar de natural, porém muitas vezes não pode ser considerado como ideal, surgindo os pseudo-bairros de forma desordenada e equivocada, definidas subjetivamente.
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Essa ocupação geralmente pode ser movida por forças econômicas ou pela exclusão social. Inúmeros são os motivos que podem acarretar o caos urbano, ou seja, bairros desestruturados ou ilegítimos.
De outra forma, podemos ressaltar os bairros ditos tradicionais, que têm significado importante na vida social, cultural e/ou econômica da cidade.
Jornal santista
 A Tribuna, 26 de fevereiro de 1956 (página 29)
A PERCEPÇÃO DOS LIMITES DO BAIRRO

Para a identificação dos limites (perímetro) de um bairro, muitas vezes usa-se as vias públicas (arruamento). Contudo, conforme o caso, esses limites podem ser claros ou difusos (formais ou informais, ou ainda oficiais ou subjetivos).
"Quase nunca as divisões oficiais coincidem com as subjetivas. As áreas têm que distinguir-se umas das outras, as fronteiras devem ter significado, com uma vida característica em comum. As divisões políticas e as divisões planificadoras são demasiado grandes. As delimitações mais claras de áreas subjetivas têm lugar quando barreiras físicas bem definidas coincidem com os esquemas cognitivos". Marcelo José Lopes de Souza, 1989, pág. 140.
Deve-se entender que os bairros não surgem acidentalmente. Pressões econômicas, históricas, sociais e as características naturais do local e conflitos resultantes das mesmas, muitas vezes determinam a formação dessas áreas e até influenciam na escolha dos nomes. Este processo, muitas vezes, torna a identificação do bairro confusa (multiplicidade e distorções cotidianas).
Na identificação de um bairro, para a maioria dos habitantes não interessa o seu limite formal, porque se já o identificam físico-cognitivamente, pouco lhes importa até onde se estendem suas linhas. Porém, limites administrativos e limites subjetivos devem coexistir. Não coincidem na imensa maioria das vezes, porém faz-se necessário que existam, caso contrário essa escala urbana não existiria de fato.
Os limites administrativos são necessários porque é a partir deles que aquele recorte é identificado oficialmente e planejado ou assistido pelo órgão gestor; e os limites subjetivos fazem-se necessários porque o módulo social é aí definido, e é a partir de sua definição coletiva que a base social se instaura, as reivindicações tomam corpo e o suporte físico o faz único.
Podemos considerar que o perímetro de um bairro ou a identificação de um bairro são ideais quando os aspectos físicos e sociais coincidem, ou seja, o bairro está fundamentado (criado) pela unidade socio-espacial.
O BAIRRO COMO UMA UNIDADE ESPACIAL DE PLANEJAMENTO (UEP)

Acredito que o bairro, sem dúvida, deve ser considerado uma Unidade Espacial de Planejamento (UEP); além de dar identidade ao local e aos habitantes que lá estão inseridos, sua delimitação e oficialização - através da elaboração de uma lei de abairramento - permitirão à administração pública produzir informações mais precisas sobre as demandas locais.
Além disso, é uma importante ferramenta para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que estabeleceu setores censitários (áreas do município definidas por este órgão com o intuito de organizar censos e pesquisas sobre o território municipal), já que até hoje não houve uma divisão clara e oficial dos bairros cubatenses.
Necessidade nacional

Com a criação das UEP's (compreendendo os bairros regulares e os  assentamentos humanos transitórios – as favelas), o IBGE reorganizará os seus setores censitários adotados para Cubatão, usando o abairramento municipal oficial que vier a ser implantado, disponibilizando assim, de forma sistematizada, dados sobre cada bairro (UEP) ou conjunto de bairros cubatenses.
Isso melhorará a percepção dos problemas, provocando respostas mais ágeis do poder público e informações muito mais precisas sobre a população e a infra-estrutura, além de permitir adotar políticas públicas coerentes sobre cada bairro usando critérios como faixa etária, alfabetização ou renda per capita locais e não do município como um todo.
Desta forma podemos identificar quais áreas do município apresentam problemas sociais ou determinar diversos níveis de qualidade de vida distribuídos no território.

O interessante da área consagrada como bairro é seu caráter popular, mas que ao mesmo tempo pode se tornar uma fonte de informação espacial  de caráter técnico, a UEP.
Sem conflitos

Outro aspecto importante é que a criação oficial dos bairros não provoca nenhuma incompatibilidade com Zoneamento Municipal definido pelo Plano Diretor de Cubatão.
O zoneamento municipal consiste na divisão do território do município em parcelas, nas quais se regulamentam determinadas atividades, tendo como referência as características dos ambientes natural e construído, com o objetivo de ordenar a ocupação do solo, adequando-a à topografia e a infraestrutura existente.
O zoneamento municipal cria uma divisão territorial em zonas, preocupado em direcionar o uso e a ocupação do solo, e tem as seguintes finalidades:
a. regulamentar as atividades e obras de edificação; 

b. controlar e direcionar o adensamento urbano; 

c. contribuir com o desenvolvimento econômico sustentável; 

d. assegurar o bom funcionamento do sistema viário; 

e. firmar dispositivos de controle e monitoramento ambiental; 

f. valorizar e proteger o patrimônio cultural; 

g. potencializar as atividades econômicas.

O zoneamento municipal está inserido no Plano Diretor Municipal, sendo um instrumento básico de política e planejamento de uma cidade. Orienta a política municipal de desenvolvimento, ordenamento territorial e expansão urbana. Basicamente, podemos definir o Plano Diretor como a lei "da cidade que queremos".
Isto posto, fica claro que bairro e zona de uso são coisas diferentes. Enquanto uma zona de uso procura tipificar e homogeneizar uma atividade econômica, controle habitacional, entre outras, o bairro pode agregar uma ou mais zonas de uso, ou seja, uma certa população que convive ou ocupa um espaço comum (o bairro), pode  exercer neste mesmo espaço várias atividades (múltiplos usos e ocupação do solo) sem perder a identidade ou função de espaço social do bairro.
Pesquisas socio-econômicas, por exemplo, têm como objetivo entender o perfil das pessoas que vivem em uma área e não se orientam pelas características de uso do local (o uso é importante, mas o espaço onde se confina a população é mais importante, indo além do uso por considerar também a forma de ocupação e a qualidade de vida). Portanto, as UEP's (os bairros) completariam o arcabouço administrativo da cartografia municipal, facilitando controlar e difundir as informações. 

Outro tópico fundamental que acerca o assunto das UEP's e que merece extrema atenção é relativo à implantação do Sistema de Informação Geográfica (SIG). O SIG é uma ferramenta magnífica e uma tendência tecnológica e administrativa inevitável para o gerenciamento de uma cidade moderna, que almeja a melhoria da qualidade de vida e desenvolvimento econômico.  No futuro, qualquer cidade de médio ou grande porte não poderá ficar mais à margem do desenvolvimento. Seguramente, portanto, um dia o SIG será uma realidade em Cubatão.
Porém, não há como implantar um SIG de qualidade (claro e eficiente)  sem as UEP's (bairros) pois elas contêm a informação real da cidade. A vida acontece no bairro e as inter-relações dos mesmos moldam o perfil da cidade. Na maioria das vezes, é em cada bairro que serão visualizados os problemas e as soluções.
Com o SIG direcionado e alimentado por um banco de dados sobre  cada bairro (UTP), a resposta administrativa para aquela comunidade específica terá o poder de ser rápida e eficaz. É extremamente salutar que existam bairros (UEP's) para se implantar o SIG. Há uma necessidade gritante para que se promova a oficialização do abairramento em Cubatão.

OBSERVAÇÃO: 

A definição mais difundida para explicar o SIG é: a utilização de uma ferramenta tecnológica baseada nos procedimentos computadorizados que ampliam a capacidade de gerenciamento de um determinado espaço geográfico por meio de associação de um banco de dados (atributos descritivos) e geração de mapas variados.

O resultado é o controle do espaço através da interpretação de dados, armazenamento e manipulação dos mesmos, gerando mapas informativos e dados referenciados geograficamente, ou seja, georeferenciados.
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Jornal santista A Tribuna, 10 de março de 1925 (página 5)
LEI DE ABAIRRAMENTO

Abairramento é um termo utilizado para definir a configuração territorial dos bairros de um município. Para isso, deve-se oficializar quais, quantos e a nomenclatura individual, de cada bairro. Esse reconhecimento oficial é assegurado pela lei municipal de abairramento, que aponta a localização, o perímetro e o nome de cada bairro, trazendo clareza nas ações públicas, nos serviços de correios, nas entregas domiciliares, nas informações prestadas, entre outras.
Cubatão não possui uma lei de abairramento. Apesar de várias localidades serem conhecidas como bairros, legalmente é como se não existissem, o que pode gerar certa confusão, pois nem sempre um endereço pertence ao bairro ao qual acreditamos, subjetivamente, pertencer, uma vez que não se tem a definição de onde termina um bairro e começa o outro. Não havendo registros oficiais, a definição fica ao sabor de cada órgão público, de cada munícipe, chegando a casos de bairros ou partes deles serem conhecidos por dois nomes diferentes.

Para solucionar esse problema, é preciso que o poder público municipal (Legislativo e/ou Executivo), ou outros interessados, apresente ou provoque na sociedade uma proposta de abairramento. Após a implantação do Plano Diretor e definido o zoneamento municipal, uma das medidas necessárias é a criação oficial dos bairros, dando ao poder municipal e ao munícipe mais confiança para atuar no espaço do município.
É inaceitável que o município de Cubatão continue a planejar suas ações de desenvolvimento em cima de  diminutos loteamentos como forma de divisão administrativa. Que continue a ignorar na cartografia municipal os assentamentos irregulares e clandestinos. Que enraíze no espaço municipal a dúvida.
Loteamentos e conjuntos habitacionais apequenados não são bairros e sim o conjunto de loteamemtos e/ou conjuntos habitacionais é que formam um bairro. O contrário são raras exceções.
A lei de abairramento se faz necessária, pois permite a transparência na organização do espaço, dá identidade e valores às várias partes que compõem a cidade e aproxima o cidadão do lugar em que ele mora.

PROPOSTA DE ABAIRRAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE CUBATÃO

O que se apresenta nas páginas seguintes é uma proposta primária sobre o abairramento do município de Cubatão, baseada nas observações e estudos geográficos (físico e humano) do município, levando em conta também aspectos históricos e ambientais.
Acredito que a discussão sobre o assunto deverá ser bem ampla, envolvendo vários atores sociais, políticos e administrativos. Porém, todo o processo deve partir de uma idéia, de um estudo e por conseqüência de uma proposta.  Aqui será apresentada uma proposta que, por certo, está aberta a discussões, contribuições e alterações.
Acredito que devemos adotar o conceito de Unidades Espaciais de Planejamento (UEP) subdivididas em:
UEP Permanente: considera-se  a malha urbana (habitação, indústria, comércio e serviços) consolidada e áreas adjacentes a estas já destinadas à expansão ou regularização urbanística. Serão os denominados "bairros urbanos ou consolidados", de fato e de direito (oficial). Classificam-se também como UEP Permanente os "bairros industriais".
UEP Transitória: considera-se todo núcleo habitacional assentado sobre área de risco e/ou preservação ambiental. São aqueles assentamentos semi-urbanos (submoradias, subnormais, suburbanos) conhecidos popularmente como favela. O caráter transitório destas UEP's está relacionado ao desfecho futuro deste assentamento irregular. 

Existem somente duas saídas para este tipo de áreas:
1-) Urbanização e regularização da mesma, passando a ter status de uma UEP Permanente;
2-) Remoção das submoradias (extinção da favela) passando a ser uma UEP Ambiental.
Enquanto uma destas duas ações elencadas não for adotada, considera-se estes assentamentos como "bairros transitórios".
UEP Ambiental: considera-se no caso cubatense todas as formas de vegetação inseridas na Mata Atlântica (mata de restinga, mata de encosta e manguezais), morros isolados, as escarpas e os esporões rochosos do Planalto Atlântico (Serra do Mar).
São "áreas ecológicas" (boa parte delas preservada) que poderão ser uma UEP Permanente desde que haja o licenciamento ambiental dos órgãos competentes.

OBSERVAÇÃO:

As UEP's são áreas administrativas municipais "abertas", ou seja, devido ao caráter dinâmico da ocupação humana, mudanças espaciais numa dessas UEP's citadas acima é suficiente para alterar o limite do bairro. 
Portanto, deve ficar claro que a revisão das UEP's a cada 10 anos (sugestão) é importante para promover as novas conformações ou suprimir parte ou o todo de uma UEP, à luz da legislação (Lei de Abairramento).

Veja a seguir a proposta de divisão por bairros do município de Cubatão, consultando o mapa PROPOSTA DE ABAIRRAMENTO – MUNICÍPIO DE CUBATÃO. 

Deve ser observado que a delimitação dada nesta proposta não tem especificidade técnica na forma da Lei de Abairramento. Isso terá que ser feito a posteriori, delimitando-se os bairros por meio de georeferenciamento e descrevendo-se os perímetros que forem aprovados pela população na própria lei que definir o abairramento adotado em Cubatão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os bairros ou UEP's, na forma de uma lei de abairramento futura, devem considerar também:

· Bairros ambientais não devem ser considerados como bairros engessados, (sem uso e sem ocupação). Sejam as expansões residenciais, industriais ou portuárias, a ocupação e uso serão permitidos ou não, observadas a legislação ambiental vigente e as leis de diretrizes de uso e  ocupação do município, como o Plano Diretor e seu zoneamento. A denominação de bairro ambiental somente indica  que há um vazio demográfico, com forte presença de vegetação nativa, ora degradada, ora preservada ou  ainda primária ou secundária;

· Bairros transitórios não são bairros consolidados, urbanizados, e sim núcleos habitacionais irregulares que aguardam definição do poder público quanto à sua regularização, seguida de urbanização ou remoção para outro local. Entretanto, desconsiderá-los da cartografia municipal é um erro, pois seus problemas, suas dimensões e características devem estar inseridos no arcabouço administrativo, de forma que as secretarias municipais possam  obter informações precisas sobre o espaço e o perfil populacional daquele determinado local em que vão atuar. Não há mais como desprezá-los. No momento em que houver a intervenção do Poder Público nestes bairros transitórios, serão classificados como bairros ambientais, caso o assentamento tenha sido removido, ou serão considerados bairros urbanos consolidados, caso ocorram  a regularização e urbanização necessárias;
· Bairros industriais são aqueles onde está consolidado e consagrado o uso do espaço pelos meios de produção industriais e áreas com perfil para expansão. Todavia, até mesmo a expansão no interior da UEP deve ser objeto de leis ambientais específicas. A UEP não dá o direito ao uso, apenas reconhece que tal região tem forte influência industrial. A UEP servirá apenas para planejar intervenções do poder municipal no local; 

· A lei de abairramento deve ser considerada mutável, flexível, dado que o município evolui, podendo configurar novos perímetros ou extinguir outros;
· As UEP's permitem à administração pública focar mais os problemas e definir ações, pois possibilitam intervenções em determinado espaço municipal, em diferentes níveis de atuação, podendo ainda ser estabelecidas regras especificas para cada UEP ou conjunto de UEP’s;
· A UEP e o Zoneamento Municipal não são concorrentes e sim mutuamente complementares. Estas duas ferramentas possibilitam o controle do espaço e, em determinadas situações conduzir  o trabalho, por bairros (UEP,s)  ou por zonas  (zoneamento). Veja a figura abaixo;
· O abairramento dá significado, dá nome a cada canto do município, ou seja, dá identidade. Com isso, qualquer cidadão se apropria do mesmo, pois agora cada pedaço do município tem significado, possibilitando o controle do espaço municipal por meio da percepção de amplitude do espaço geográfico.

Cesar Cunha Ferreira
Geógrafo - CREA-SP n.5060127860
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Para se controlar e conduzir adequadamente o espaço municipal é necessário desenvolver duas formas de percepção do mesmo: por meio das UEP's e pelo zoneamento municipal. A primeira tem características humanas mais presentes (socio-econômico e cultural), enquanto o segundo é mais tecnicista, regendo sobre o espaço sob o olhar produtivo, regrado, e do desenvolvimento sustentável. Porém ambas se completam e são essenciais. Contudo, sem o SIG essas ferramentas não conseguem ser utilizadas em sua plenitude
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QUADRO GERAL EXPLICATIVO

(As cores na primeira coluna seguem as usadas no mapa)

	UEP
	TOPÔNIMO 

(JUSTIFICATIVA)


	DESCRITIVO BÁSICO DO PERÍMETRO
	OBSERVAÇÕES

GERAIS

	1
	Vila Elizabeth

Este nome foi assimilado de um antigo loteamento implantado em 1953.
	Limites norte e noroeste: Morro da Boa Vista

Limite leste e nordeste: Avenida Nove de Abril
Limite sul: rio Cubatão
	Abrange a indústria Estireno na margem esquerda do rio Cubatão. A UEP é cortada pela rodovia Cônego Domênico Rangoni.  Pode ser assimilada pela UEP-I.

	2
	Sítio Cafezal

Faz referência histórica ao local onde havia a antiga capela de Nossa Senhora da Lapa no século XIX. Ali havia um afluente do rio Cubatão, o rio Cafezal. Além disso havia nas imediações o sitio Cafezal. O mapa feito por bico-de-pena de Lauro Ribeiro da Silva (Ribs), publicado no jornal santista A Tribuna em 10 de agosto de 1952, página 19, e no livro Romagem pela Terra dos Andradas, de Costa e Silva Sobrinho, indica a existência ali de uma plantação de café.
	Limite norte: rodovia Cônego Domênico Rangoni
Limite sul: rio Cubatão

Limite leste: rio Perequê
Limite oeste: Av. Nove de Abril
	Está contido nesta área o Cemitério municipal, o almoxarifado municipal, o Corpo de Bombeiros, o Largo do Sapo, entre outros. No extremo leste desta área há um grande vazio demográfico (com vegetação descaracterizada) que pode ser assimilado pela UEP-I.

	3
	Jardim Anchieta

A UEP assimila o nome do loteamento mais difundindo pela população, sobrepondo-se aos outros.
	Limite norte e leste: rio Cubatão
Limite sul: Rua Padre Primo Maria Vieira

Limite oeste: Rua Assembléia de Deus e rua Cidade Pinhal
	Esta UEP inclui o Conjunto Habitacional Marechal Rondon e os loteamentos Parque Fernando José, Jardim Costa  e Silva, Jardim das Indústrias, Jardim Anchieta e  a maior parte da Vila Santa Tereza.

	4
	Jardim São Francisco

A UEP assimila o nome do loteamento mais difundindo pela população.
	Limite norte: rua Padre Primo Maria Vieira e trecho final da rua Antônio Augusto Bastos
Limite sul: linha férrea da MRS

Limite leste: rio Cubatão
Limite oeste: Rua Assembléia de Deus e rua Leão XIII
	Eesta UEP inclui o loteamento Jardim São Francisco e o Conjunto Habitacional Afonso Schmidt.

	5
	Centro

A UEP recebe este nome apesar de não haver nenhum documento oficial textual ou cartográfico que indique a existência do Centro da cidade de Cubatão, na forma de uma lei de abairramento. O Centro vem tomando forma durante anos pelo imaginário e subjetividade popular. Apesar de ninguém saber onde começa e termina o Centro, todos os que se dirigem à Av. Nove de Abril, entre a ponte do rio Cubatão e o Parque Anilinas e imediações, dizem ir "ao Centro de Cubatão".
	Limite norte: rio Cubatão e rua Teodoro S. Fernandes
Limite sul: trecho da Av. Henry Borden
Limite leste: Rua Assembléia de Deus, rua Leão XIII e rua Cidade Pinhal
Limite oeste: Rua Pedro de Toledo
	Esta UEP inclui totalmente as Glebas 2, 3, 4, 5 e 6 e parcialmente a Gleba 1. Também estão contidos nesta UEP os loteamentos Vila Canadá, Jardim das Américas, Vila Santa Úrsula e Jardim Três Marias. Foram ainda englobados parcialmente os loteamentos: Vila Couto, Vila Santa Tereza, Vila Santa Rosa, Vila Paulista e Vila Amado.

	6
	Vila Couto

A UEP assimila o nome do loteamento mais difundindo pela população, sobrepondo-se aos outros.
	Limite norte: rio Cubatão
Limite sul: Avenida Henry Borden
Limite leste: Rua Pedro de Toledo

Limite oeste: rodovia Cônego Domênico Rangoni
	Esta UEP inclui os loteamentos: Jardim Vila Couto, Jardim Nossa Senhora de Fátima, a maior parte da Vila Couto e da Vila Paulista/Vila Amado.

	7
	Vila Santa Rosa

A UEP assimila o nome do loteamento mais difundindo pela população, sobrepondo-s aos outros.
	Limite norte: Avenida Henry Borden
Limite sul: Avenida Martins Fontes
Limite leste: trecho da Av. Nove de Abril

Limite oeste: rua paralela a oeste da Av. Monteiro Lobato e trecho da Avenida Cruzeiro do Sul
	Esta UEP inclui os loteamentos: Vila Nova Gleba B; Vila Padre Manoel da Nóbrega; Jardim 31 de Março, Vila Santa Rosa, a maior parte da Gleba 1 e uma diminuta área ao norte da Vila Nova.

	8
	Vila Nova

A UEP assimila o nome do loteamento no início da década de 1970.  Acredita-se que o nome Vila Nova foi sugerido por um dos  loteadores, o espanhol João Oléa Aguilar. 
	Limite norte: Avenida Martins Fontes
Limite sul: trecho da Avenida Nossa Senhora da Lapa

Limite leste: Avenida Nove de Abril
Limite oeste: rodovia Padre José de Anchieta
	Corresponde praticamente à área primordial do loteamento excluindo somente a área norte após a Av. Martins Fontes e as duas quadras ao sul após a Ave. Nossa senhora da Lapa.

	9
	Vila Natal

Nome oficial dado pelo Plano Diretor, estabelecido no dia 1º de dezembro de 1980.  Inicia-se com ocupação dos trabalhadores que construíram as rodovias dos Imigrantes e Padre Manoel da Nóbrega na década de 1970.
	Limite norte: rodovia Padre Manoel da Nóbrega.

Limite sul: morro Piaçagüera e morro Cotia-Pará

Limite leste: rodovia Padre José de Anchieta.

Limite oeste: o assentamento Vila Esperança.
	Esta UEP inclui o loteamento Costa Muniz , a Vila Natal  e o Caminho 2, o Conjunto Habitacional Mário Covas e os assentamentos Vila Caic e Costa Muniz (desconformidades que são objetos de análise pelo poder público: urbanização ou remoção destes assentamentos).

	10
	Vila São José

A UEP assimila o nome dado pelos moradores. Inicialmente, na década de 1960, denominada Vila Socó, teve o nome Vila São José adotado definitivamente após  o fatídico incêndio desse núcleo em fevereiro de 1984.
	Limite norte: trecho da Av. Nossa Senhora da Lapa
Limite sul: cerca de 50 metros ao sul da rua Hilário Balula
Limite leste: Av. Tancredo Neves/via férrea da MRS
Limite oeste: rodovia Padre José de Anchieta
	Consideram-se a parte velha (ao norte da área) e a parte nova (ao sul). A última, área diretamente afetada pelo incêndio da Vila Socó em 1984.

	11
	Jardim Nova República

A UEP assimila o nome dado ao conjunto habitacional construído para abrigar os moradores da extinta  Vila Parisi (na década de 1980).
	Limite norte: largo do rio Paranhos.

Limite sul:  via de interligação Anchieta-Imigrantes.

Limite leste: rodovia Padre José de Anchieta

Limite oeste: rodovia dos Imigrantes.
	Corresponde ao Conjunto Habitacional Jardim Nova República (Bolsão VIII), Conjunto Habitacional Papa João Paulo II (fase 1 do Bolsão VII) e o Bolsão IX (inclui o Jardim Real e projetos habitacionais em andamento)

	12
	Parque São Luís

A UEP assimila o nome do antigo sítio São Luís que ocupava, com extensos bananais boa parte da área desta UEP.
	Limite norte: via de interligação Anchieta-Imigrantes.

Limite sul: Avenida Joaquim Jorge Peralta.

Limite leste: rodovia Padre José de Anchieta

Limite oeste: floresta de restinga conhecida como Ilha do Tatu
	Esta UEP inclui o loteamento Parque São Luís, o Sítio São Luís  e o futuro Conjunto Habitacional Rubens Lara.

	13
	Jardim Casqueiro

A UEP assimila o nome dado ao loteamento aprovado pelo primeiro prefeito da cidade, Armando Cunha, em 1950. Inicialmente um núcleo de pescadores artesanais, depoimentos orais afirmam que no local havia um casqueiro, mais conhecido atualmente como sambaqui.
	Limite norte: rodovia Padre José de Anchieta

Limite sul: rio Casqueiro.

Limite leste: mangue e floresta de restinga denominada Ilha Pompeva.

Limite oeste: Avenida Joaquim Jorge Peralta
	Inclui os loteamentos Jardim Casqueiro, Vila Bandeirantes e Ponte Nova.

	14
	Jardim Caraguatá

A UEP assimila o topônimo do local conhecido como Ilha Caraguatá.  Originou-se com a invasão dos operários que construíram a rodovia dos Imigrantes e a ponte sobre o rio Casqueiro.
	Limite norte: rua Ralce Pereira
Limite sul: rio Casqueiro

Limite leste: rodovia dos Imigrantes
Limite oeste: córrego junto à rua Cubatão
	Inclui os denominados: Projeto São José, Projeto São Benedito, Projeto São Pedro, Projeto Nhapium e Jardim Caraguatá.

	15
	Vale Verde

A UEP assimila o nome dado ao condomínio fechado construído inicialmente no local.  Logo depois a Municipalidade assumiu  a implantação da infraestrutura.
	Limite norte: rua Maria das Dores e morro da Mãe Maria
Limite sul: rua Waldomiro Pereira 

Limite leste: rodovia Padre Manoel da Nóbrega e rua Waldomiro Simões
Limite oeste: morro da Mãe Maria
	

	16
	Vila Fabril

A UEP assimila o nome da Companhia Fabril de Papel, instalada em meados da década de 1920. O local tem grande valor histórico e arquitetônico.
	Limite norte: rodovia Padre José de Anchieta.

Limite sudeste: rio Cubatão.

Limite sudoeste: rua Pinheiro do Miranda (rua do “Oleoduto”)

Limite oeste: assentamento Pinhal do Miranda.
	Abrange a fábrica de celulose e a vila operária.

	17
	Vila Light

Núcleo residencial construído no início do século XX, junto à Usina Hidrelétrica Henry Borden pela antiga concessionária inglesa de energia elétrica Light, da qual tomou o nome. A UEP  abrange além das casas, destinadas aos funcionários da hidrelétrica e suas famílias, a própria usina. O local tem grande valor histórico e arquitetônico.
	Limite norte: curva de nível 100 metros da escarpa da Serra do Mar
Limite sul: rio Cubatão e Morro dos Borges
Limite leste: Refinaria Presidente Bernardes
Limite oeste: rodovia Padre José de Anchieta
	Abrange a usina hidrelétrica e a vila operária.

	18
	Pinhal do Miranda

A UEP ganha o nome consagrado pela população e assimilado pelo poder público. Trata-se de uma ocupação irregular na encosta da Serra do Mar, extensão do assentamento Cota 95/100 iniciada pelos trabalhadores remanescentes da obra de construção da rodovia Padre José de Anchieta em 1938. 
	Limite norte, sul e leste: perímetro traçado pela desafetação do Parque Estadual da Serra do Mar
Limite leste: Vila Fabril
	Inclui os assentamentos da Cota 95/100  e o do Grotão. O local também é conhecido como Pinheiro do Miranda ou Pinheiro de Miranda


	19
	Cota 200

A UEP assimila o nome dado à ocupação irregular na encosta da Serra do Mar pelos trabalhadores remanescentes da obra de construção da rodovia Padre José de Anchieta em 1938. O topônimo Cota 200 refere-se à altitude de 200 metros em relação ao nível do mar.
	Limites: perímetro traçado pela desafetação do Parque Estadual da Serra do Mar
	

	20
	Itutinga-Pilões

A UEP assimila o topônimo do vale do rio Cubatão que a corta ao meio de oeste para leste. O vale Itutinga-Pilões é nome tradicional e remonta à época da ocupação colonial na Baixada Santista.
	Limite norte: Serra do Mar
Limite sul: Morro Marzagão
Limite leste: vale do rio Cubatão, conhecido também como vale Itutinga-Pilões ou simplesmente Pilões

Limite oeste: área de tancagem e bombeamento da Transpetro
	Abrange os assentamentos conhecidos como Água  Fria, Pilões e Fábrica de Sardinha.

	21
	Vila Esperança

Nome consagrado pela população e assimilado pelo poder público. A ocupação iniciou-se com a chegada dos trabalhadores que construíram a rodovia dos Imigrantes na década de 1970.
	Limite norte: rodovia Padre Manoel da Nóbrega e morro do Marzagão
Limite sul e oeste: manguezal do rio Paranhos e do córrego da Mãe Maria
Limite leste: Vila Natal

	Abrange todas as subdivisões da Vila Esperança: Ilha Bela, Sítio Novo, Morro do Índio e Imigrantes.

	22
	Vila dos Pescadores

Conhecida também no passado como Vila Siri, a Vila dos Pescadores ganha o nome devido à ocupação iniciada na década de 1960 por um grupo de pescadores artesanais, que tirava o seu sustento do rio Casqueiro.
	Limite norte: manguezal e rio Casqueiro.

Limites sul, leste e oeste: Avenida Tancredo Neves/via férrea da MRS
	Pode incluir a Vila Pelicas ou  agregá-la à UEP - I (Ilha Pompeva).

	I
	Cubatão

A UEP assimila o topônimo do rio local que corta ao meio mesma de oeste para leste.
	Limite norte: curva de nível 100 metros da Serra do Mar
Limite sul: morro Marzagão
Limite leste: Usina Henry Borden e vale do Itutinga-Pilões
Limite oeste: rodovia Cônego Domênico Rangoni
	As principais empresas instaladas nesta UEP são: Petrobrás, Fosfértil e Petrocoque.

	II
	Perequê

A UEP assimila o topônimo do rio local que corta a mesma e margeia o lado oeste da UEP.
	Limite norte: Parque Ecológico do Perequê.

Limite sul: linha férrea da MRS.

Limite leste: Morro Areais.

Limite oeste: Refinaria Presidente Bernardes, Petrocoque,  rio Perequê e rio Cubatão (trecho final).
	As principais empresas instaladas nesta UEP são: Dow Química, Linde Gás e Carbocloro.

	III
	Raiz da Serra

A UEP assimila o topônimo dado à antiga estação ferroviária da São Paulo Railway localizada no sopé da Serra do Morrão, a leste desta UEP. A região também é bastante conhecida como Raiz da Serra, mais especificamente toda a parte leste da UEP.
	Limite norte: curva de nível 100 metros da Serra do Mar
Limite sul: rodovia Cônego Domênico Rangoni e Morro Areais
Limite leste: curva de nível 100 metros da Serra do Morrão
	As principais empresas instaladas nesta UEP são: Terracom, Votorantim, Copebrás, Columbia, Solorrico, Bunge e Fosfértil.

	IV
	Piaçaguera

A UEP assimila o topônimo do rio local que corta a mesma de norte a sul e a contorna no extremo meridional da UEP. A região já é bastante conhecida como Piaçagüera.
	Limite norte: rodovia Cônego Domênico Rangoni/Serra do Morrão
Limite sul: rio Piaçaguera
Limite leste:canal do Estuário

Limite oeste: Morro Areais/linha férrea da MRS
	As principais empresas instaladas nesta UEP são: Usiminas, IFC e Engebasa.

	A
	Serra dos Pilões-Zanzalá

A UEP assimila o topônimo dos rios locais. O primeiro na divisa com o município de São Vicente, o outro resgatado do mapa de Antônio Simões de Almeida (estudioso e emancipador cubatense). Além do resgate histórico, faz  homenagem ao maior escritor cubatense, Afonso Schmidt, que eternizou este nome na obra literária Zanzalá.
	Limite norte: crista da Serra do Mar.

Limite sul: rio Cubatão
Limite leste: dutos de água da Usina Henry Borden e os assentamentos Pinhal do Miranda/Cota 95 e 100 e Água Fria
Limite oeste: rio Pilões
	Não inclui a área desafetada da Cota 200. 

Inclui o assentamento Cota 400 (desconformidade objeto de análise pelo poder público: provável remoção deste assentamento).

	B
	Caminho do Mar

A UEP assimila o topônimo do caminho envereda  pela escarpa da Serra do Mar rumo ao planalto e que outrora foi conhecido como Estrada da Maioridade. O Caminho do Mar tem grande valor histórico, arquitetônico e turístico.
	Limite norte: crista da Serra do Mar
Limite sul: curva de nível 100 metros da Serra do Mar
Limite leste: rio Perequê

Limite oeste: dutos de água da Usina Henry Borden
	

	C
	Parque Perequê

A UEP assimila o topônimo do local, já denominado Parque Ecológico do Perequê.
	Limites: correspondem ao perímetro do Parque Ecológico do Perequê 


	

	D
	Serra do Poço do Meio

Esta UEP assimila o topônimo muito utilizado em mapas do município, porém pouco conhecido pelos habitantes. Poço do Meio é a junção da Serra do Poço com a Serra do Meio, ambos cravados na escarpa acidentada da Serra do Mar.
	Limite norte: crista da Serra do Mar
Limite sul: curva de nível 100 metros da Serra do Mar
Limite leste: córrego da Onça
Limite oeste: rio Perequê
	

	E
	Serra do Mogi

A UEP assimila o topônimo do rio local, denominado rio Mogi. A UEP é parte da vertente nordeste da bacia hidrográfica do rio Mogi.
	Limite norte: crista da Serra do Mar
Limite sul: rio Mogi

Limite oeste: córrego da Onça
	

	F
	Serra do Morrão

A UEP assimila o topônimo do local, denominado Serra do Morrão.
	Limite norte: rio Mogi

Limite sul e sudeste: crista da Serra do Morrão

Limite oeste: sopé da Serra do Morrão.
	Inclui o assentamento Mantiqueira (desconformidade objeto de análise pelo poder público: provável remoção deste assentamento).

	G
	Areais

A UEP assimila o topônimo do local, denominado morro Areais.
	Limite norte e oeste: sopé do morro Areais
Limite sul e leste: linha férrea da MRS
	Inclui o aterro sanitário desativado.

	H
	Guará-Vermelho

O topônimo faz menção ao visitante mais ilustre do mangue de Cubatão. È nessa região, o maior número de avistamentos da ave símbolo e do meio ambiente do município.
	Limite norte: rio Piaçagüera
Limite sul: rio Casqueiro
Limite leste: linha férrea da MRS, Av. Nove de Abril e Av.Tancredo Neves
Limite oeste: Canal do Estuário
	Inclui Sítio Capivari.

	I
	Ilha Pompeva

A UEP assimila um antigo topônimo do local, antes conhecido como Ilha Pompeva. Este nome resgata o topônimo original do local.
	Limite norte: av.Tancredo Neves e rio Casqueiro
Limite sul e leste: rio Casqueiro
Limite oeste: Jardim Casqueiro
	Pode incluir a Vila Pelicas.

	J
	Ilha do Tatu

A UEP assimila o topônimo do local conhecido como Ilha do Tatu. Outro nome bastante difundido pela população, principalmente  os moradores do Jardim Casqueiro é Sítio do Ruivo.
	Limite norte: via de interligação Anchieta- Imigrantes
Limite sul:  rio Casqueiro
Limite leste: Parque São Luís
Limite oeste: rodovia dos Imigrantes
	

	K
	Volta do Santana

Assimila o topônimo do rio Santana que contorna a área. Em alguns mapas este contorno ou rio é reconhecido como Volta do Santana.
	Limite norte: trecho final do rio Paranhos
Limite sul e oeste: rio Santana
Limite leste: ilha Nhapium (floresta de restinga).
	

	L
	Ilha Nhapium

A UEP assimila o topônimo do local conhecido como Ilha Nhapium.
	Limite norte: rio Paranhos
Limite sul: Jardim Caraguatá
Limite leste: rodovia dos Imigrantes
Limite oeste: manguezal do rio Santana
	

	M
	Parque Cotia-Pará

A UEP assimila o topônimo do local já denominado Parque Ecológico Cotia-Pará.
	Limite norte: Vila Natal
Limite sul: atual Bolsão VII

Limite leste: rodovia Padre José de Anchieta

Limite oeste: rio Paranhos
	Inclui o Parque Ecológico Cotia-Pará, os morros Piaçagüera e Cotia-Pará (o último, o morro do Cristo) além do sambaqui (morro do Sambaqui).

	N
	Paranhos

A UEP assimila o topônimo do rio Paranhos.
	Limite norte: Vila Esperança
Limite sul e leste: rio Paranhos
Limite oeste: córrego da Mãe Maria e a rodovia Padre Manoel da Nóbrega
	

	O
	Marzagão

A UEP assimila o topônimo do local, denominado morro Marzagão.
	Limite norte: rio Cubatão e o assentamento Pilões
Limite sul e leste: rodovia Padre Manoel da Nóbrega

Limite oeste: rodovia dos Imigrantes
	

	P
	Mãe Maria

A UEP assimila o topônimo do local, denominado morro da Mãe Maria.
	Limite norte: rio Cubatão e rodovia dos Imigrantes
Limite leste: Vale Verde e rodovia Padre Manoel da Nóbrega

Limites sul e oeste: município de São Vicente
	


Informação complementar
SIG: uma ferramenta técnico-administrativa ou instrumento moralizador do serviço público municipal ?

A definição mais difundida para explicar o SIG é como sendo o uso de uma ferramenta tecnológica baseada em procedimentos computadorizados que ampliam a capacidade de gerenciamento de um determinado espaço geográfico, por meio de associação de um banco de dados (atributos descritivos) e geração de mapas variados.

O resultado é o controle do espaço através da interpretação de dados, armazenamento e manipulação dos mesmos, gerando mapas informativos e dados referenciados geograficamente, ou seja, georeferenciados.

O espaço geográfico é expresso através de coordenadas definindo a localização de um ponto ou área e os atributos descritivos desses locais, que podem se originados de bancos de dados convencionais (numéricos ou alfanuméricos) ou gerados através de pesquisa de campo. 

Trata-se de uma ferramenta poderosa para o planejamento municipal e para tomada de decisões rápidas, onde informações e dados inerentes à cidade facilitam a identificação e conseqüentemente a compreensão dos problemas, bem como a busca de soluções.

O SIG permite manusear, atualizar, alterar ou ainda trabalhar com parte dos dados em função dos problemas localizados. Entretanto, a maior vantagem de se utilizar o SIG, em relação aos métodos tradicionais, é a rapidez e flexibilidade (resposta automática), permitindo ao planejador novos conceitos para lidar com representação gráfica e manipulação das informações coletadas. Outro aspecto importante do SIG é a possibilidade de executar simulações, traçar perfis, quadros futuros e mensurar a performance das ações presentes, definido assim a melhor decisão a ser tomada.

O gerenciamento da cidade por meio do geoprocessamento pode ser aplicado em inúmeras situações. Por exemplo, em estudos de impactos ambientais, no planejamento urbano, na proteção do patrimônio histórico, arquitetônico e cultural, na mensuração do atendimento dos serviços prestados em cada prédio municipal, na análise demográfica e socioeconômica, no controle de arrecadação de impostos, nas áreas de saúde, educação, transporte público e saneamento básico.

Abaixo relacionamos uma gama de bases de dados possíveis de ser gerenciadas pelo SIG. Muitos destes dados já estão disponíveis em diversos órgãos municipais, estaduais e federais, e sua utilização sistematizada no âmbito do próprio município, bem como a interação com os diversos setores da administração municipal, caberá ao SIG solucionar. Senão vejamos:

MEIO AMBIENTE 

· Dados geológicos: evolução e constituição geológica;

· Dados ecológicos: localização de espécies da fauna e flora, domínios da legislação ambiental;

· Dados hidrológicos: salinidade, descarga dos rios, localização de bancos de areias, redes e áreas de drenagem;

· Dados climáticos: precipitação pluviométrica, evapotranspiração, temperatura e pressão do ar em relação ao relevo, química atmosférica, umidade de solo, velocidade e direção do vento, umidade relativa do ar e regiões climáticas (macro e microclimas);

· Dados físicos-geográficos: topografia, pedologia, fauna e flora, agricultura, recursos naturais, uso e ocupação do solo, paisagens significativas;

· Dados sobre áreas sob impactos ambientais: vazamentos acidentais de produtos industriais (tubulações, caminhões, transbordamento), qualidade do ar, áreas com forte ruído, entre outros, como condições do sistema arbóreo urbano;

· Dados sobre práticas conservacionistas: áreas de conservação, viveiros, parques ecológicos;

· Dados sobre saneamento básico: esgotamento, coleta de lixo,  abastecimento de água;

· Dados habitação x demografia: densidade demográfica, favelização, áreas de invasão e de risco ambiental.

PLANEJAMENTO

· Estrutura urbana: arruamento (vias e acessos), imóveis (situação fundiária), saneamento básico, tipificação das construções e moradias , uso e ocupação do solo;

· Sistemas urbanos: sistema de transporte; assentamentos, loteamentos, abrangência de serviços públicos, entre outros;

· Distribuição espacial dos equipamentos urbanos;

· Subsídios para a reformulação do Plano Diretor;

· Subsídios para a reformulação do Zoneamento Municipal.

OBRAS, HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

· Cadastro imobiliário (onde o imóvel está situado, quanto tem de dimensão e por quanto ele está avaliado);

· Registro imobiliário (como o imóvel foi adquirido, quem é e quais foram os proprietários e como o imóvel chegou à sua configuração atual);

· Controle espacial do licenciamento de construção;

· Controle espacial da concessão do "habite-se";

· Áreas de conflito de informação (exemplo: favela).

FINANÇAS

· Cadastro imobiliário (onde o imóvel está situado, quanto tem de dimensão e por quanto ele está avaliado);

· Registro imobiliário (como o imóvel foi adquirido, quem é quais foram os proprietários e como o imóvel chegou à sua configuração atual);

· Controle do IPTU;

· Situação tributária (comércio e indústria);

· Cadastro patrimonial;

· Controle espacial dos contratos de cessão de uso de imóveis da Prefeitura;

· Controle espacial dos contratos de aluguel de imóveis de uso  da Prefeitura;

· Áreas de conflito de informação (exemplo: favela).

INDÚSTRIA, COMÉRCIO, PORTO  E DESENVOLVIMENTO

· Identificação espacial dos estabelecimentos comerciais e industriais;

· Tipificação do comércio e da indústria;

· Situação tributária.

CURSAN

· Serviços prestados por bairros;

· Controle da conservação predial (edifícios públicos municipais);

· Situação e abrangência do saneamento básico no município;

· Déficit habitacional;

· Identificação de potenciais áreas para habitação popular;

· Plano de remanejamento habitacional.

SAÚDE

· Incidência de doenças por bairro;

· Atendimento por Unidade de Saúde (hospital, ambulatório, etc.);

· Controle epidemiológico.

EDUCAÇÃO

· Distribuição de alunos por bairro;

· Perfil do aluno por bairro;

· Abrangência do atendimento de cada UME;

· Mapas escolares do município.

CULTURA 

· Perfil dos visitantes aos equipamentos culturais (teatros, exposições, bibliotecas);

· Localização do patrimônio histórico, cultural e arquitetônico da cidade;

· Situação fundiária dos imóveis tombados pelo poder público.

TURISMO

· Localização de equipamentos turísticos;

· Localização de equipamentos de apoio ao turista;

· Perfil dos visitantes;

· Roteiros turísticos.

Companhia Municipal de Trânsito - CMT

· Malha Viária (vias principais  e secundárias);

· Condições viárias (conservação, sinalização,etc.);

· Localização e tipificação de semáforos;

· Subsídios à engenharia de tráfego;

· Roteamento do transporte público;

· Perfil do trânsito.

OUTROS PRODUTOS: mapas institucionais, administrativos, correlacionadas com gráficos e relatórios inerentes.
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:
A. Toda produção gerada pelo SIG depende de um banco de dados extenso, dinâmico e confiável, ou seja, uma base de dados que tornará o SIG um valioso instrumento técnico e administrativo para o gerenciamento da cidade. Deve-se lembrar que a base de dados é o conjunto de bancos de dados que já existem na Prefeitura, em órgãos governamentais, instituições de pesquisas particulares, ONGs, entre outras. Em alguns casos, a administração municipal criará uma demanda por dados e informações conforme o interesse do gerenciamento do ponto de vista das políticas públicas necessárias ou estritamente de caráter administrativo.

B. Por meio do cruzamento dos dados, o SIG é capaz de realizar a visualização espacial do objeto em análise. Além da área, obtém-se  a abrangência do problema ou da solução, podendo perceber o perfil da população e habitações atingidas por um dado fenômeno e desta forma analisar suas conseqüências socioeconômicas, pois todos esses dados e informações estarão contidos no SIG. 

C. É importante lembrar que os bancos de dados armazenados em suas respectivas secretarias, com o advento do SIG, passam a ser de "domínio" dos demais órgãos municipais, exceto naqueles em que haja restrição. Esta condição permite, através do tratamento e cruzamento de dados, mapear os referidos dados.  Com isso haverá maior visualização do objeto em estudo e conseqüentemente um maior poder de decisão do Executivo sobre o problema detectado. A informação já não pode ser mais um privilégio de apenas uma secretaria. Para garantir um governo transparente que almeje efetivamente mudanças estruturais efetivas, velhas práticas político-administrativas devem ser abandonadas.  

Para se obter um completo SIG é necessário pelo menos cinco componentes
	


· Software: depende da execução de uma pesquisa detalhada para  a escolha do SIG que corresponda aos objetivos da administração municipal;

· Hardware: depende das características do software adquirido (basicamente computadores, ploter e GPS)

· Base de dados: é preciso criar um banco de dados bem consolidado, por meio da coleta dos dados geográficos e alfanuméricos (atributos descritivos) estruturando e adequando os bancos de dados  à base de dado do SIG;

· Recursos humanos: partindo do princípio de que o SIG seja implantado, não basta apenas um software que trabalhe com a aglutinação de vários bancos de dados e mapas digitalizados, é importante que exista pessoal qualificado, um objetivo no seu uso  e interação com outras áreas dentro da organização municipal (entre as secretarias municipais);

· Organização: determinar responsáveis para administrar os recursos humanos (coletores e atualizadores de dados e operadores do SIG em cada Secretaria), avaliar a estrutura e validade da base de dados, cumprir o cronograma para atingir metas pré-estabelecidas e garantir a harmonia e cooperação entre os órgãos municipais geradores dos dados do SIG.

. 

Etapas de implantação do SIG

	


Decisão política

Cabe ao administrador municipal perceber que o SIG é a ferramenta técnica que auxiliará na velocidade das decisões políticas e administrativas. É evidente que a informação é a base do poder político e econômico no mundo atual. Porém, nada se tem quando temos informação, mas carecemos da agilidade necessária para consultá-la (visualização) em tempo hábil. Muitos municípios brasileiros, em termos de informatização, pararam no tempo, e somente ferramentas como o SIG irão levá-los à modernidade, pois através do SIG é possível aliar informação a uma administração confiável e, sobretudo, transparente. 

Criação da base de dados 

É uma das etapas mais importantes no processo de análise do SIG, sendo que a escolha do método mais apropriado está em função do objetivo do trabalho e de sua aplicação. Cabe salientar que a qualidade dos dados coletados e a precisão técnica dos operadores do SIG irão determinar o nível qualitativo dos resultados finais do trabalho. A base de dados funciona como um conjunto de entrada, processamento e saída de informações que fornecem subsídios para o sistema gerenciador de banco de dados, recuperando e transformando os mesmos  em informações georeferenciadas. Em geral, é formada por componentes geográficos, que representam as características espaciais da superfície e dados alfanuméricos que descrevem os atributos dos elementos geográficos.

A escolha do SIG

Esta decisão está pautada na pesquisa minuciosa dos softwares disponíveis no mercado, cabendo ainda analisar também os softwares livres disponíveis. Este processo de escolha levará em conta também todos os caminhos legais que são impostos pela administração e leis vigentes, como a licitação de compra e lisura no processo de compra.

Treinamento

Dependerá também da escolha do SIG. Cabe salientar que as empresas distribuidoras dos softwares afins também oferecem treinamento, ação fundamental para a qualificação dos operadores do SIG. Os softwares livres abrem também a possibilidade de estabelecer convênios com universidades para esse tipo de tipo de treinamento. Com isso, este cenário só poderá ser definido com a escolha do SIG.

Execução e interatividade 

Trata-se de um trabalho constante e ininterrupto de validação e atualização de dados, para que a administração municipal obtenha resultados rápidos e confiáveis.
A base de dados é de responsabilidade de todos os órgãos municipais e o sucesso do sistema dependerá da colaboração efetiva dos referidos órgãos, em relação ao acesso aos seus respectivos bancos de dados, até porque todas as secretarias serão beneficiadas com o retorno das informações geradas de forma rápida e compreensível, através da visualização do espaço territorial e suas variáveis, que darão a cada secretaria o poder de análise e decisão necessário para efetuar uma administração ágil.
Assim, através dos dados gerados e já armazenados, haverá uma interligação efetiva entre os setores públicos municipais, otimizando o fluxo de informações entre todas secretarias através do SIG.

Considerações Finais

	


As produções de mapas e análises geográficas executadas na forma tradicional são importantes, contudo já não são suficientes. Com o SIG, essas tarefas serão executadas com maior qualidade e agilidade, em relação aos velhos processos manuais. Isto posto, pode-se afirmar que a melhor disponibilização de dados e informações resulta em melhor tomada de decisões. 

O SIG, no entanto, não é um sistema automático de decisão, mas sim uma ferramenta para inquirir, analisar e mapear em tempo real, subsidiando o processo de tomada decisão. A informação poderá ser  apresentada de forma sucinta e clara, sob forma de um mapa e relatório pormenorizado, permitindo aos administradores municipais se focarem nas questões essenciais, em vez de tentar compreender dados através de análises exaustivas. Inegavelmente, o SIG permite que seus resultados possam ser obtidos com maior rapidez e precisão e avaliados em múltiplos cenários, de forma efetiva e com proficiência.

A implantação do SIG representa um salto qualitativo na administração pública, pois implica na mudança de mentalidade do secretariado e dos servidores públicos.

Este processo exige transparência (disponibilização de informações e dados de forma clara e precisa de todas as Secretarias municipais), e profissionalismo do servidor (geração, acompanhamento e alimentação de dados e informações no SIG). Além disso, é uma ferramenta moderna que permite promover a eficiência do poder público, pois ela identifica e expõe falhas administrativas e laborais. 

Enfim, o SIG significa desburocratização e moralização do serviço público (transparência, agilidade e profissionalismo).

Cesar Cunha Ferreira

Geógrafo

CREA-SP n.5060127860

Cubatão, junho de 2009.
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